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O Governo na disputa política





      A reativação do Congresso no início da nova legislatura foi marcada pela recuperação de sua capacidade de discutir as grandes questões. Nesse novo contexto o MDB pôde intervir nas discussões, graças à ampliação de sua bancada o partido de oposição ainda pôde organizar duas comissões parlamentares de inquérito (CPI). Uma CPI que visava investigar sobre as multinacionais e outra ligada aos salários. Em relação a CPI das multinacionais, houve uma sensível oposição ao caráter estadista da economia. Também houve um processo de reativação da estrutura partidária, que acabou por ampliar o debate e a disputa interna, como também implicou a formulação de programas políticos com maior nível de unidade político-ideológico.
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      Memorial do presidente Juscelino Kubitschek realizado por Niemeyer, situado em Brasília. O presidente JK morreu em 1976 em um acidente de trânsito




      Essa tendência atingiu especialmente a Arena, que, em vista do processo de distensão proposta pelo governo federal, recebia a responsabilidade de se transformar num reduto dos interesses das classes dominantes, visando assumir o Governo no lugar dos militares. Dentro do partido ainda surgiram dois segmentos importantes, representados pelo grupo dos renovadores e outro representado pelos ditos conservadores. Esse primeiro grupo trazia críticas ao imobilismo do Governo, defendendo o debate institucional sobre o processo de distensão. Esse discurso em muito se assemelhava com o do MDB, apesar de assumir claramente uma postura de apoio ao Governo. O papel dos renovadores foi importante na convenção da Arena, que aprovou o primeiro programa partidário após quase dez anos de existência, obrigando os conservadores a promover um recuo estratégico.




      Essa movimentação interna no partido fortaleceu a criação de um campo de interlocução liberal no interior da sociedade política, chegando até mesmo a aproximá-lo do MDB. Até mesmo alguns segmentos da Arena e do próprio governo federal chegaram a colaborar com o partido de oposição, sugerindo que este assumisse uma postura contrária de caráter responsável e construtivo. Em contrapartida, o projeto de distensão do governo federal também levou o MDB a se aproximar, por sua vez, dos militares, numa clara atitude de apoio às propostas políticas de Geisel. E também como uma forma de tranquilizar os militares de uma ascensão emedebista, sobretudo porque o MDB visava ocupar a maioria nas bancadas dos governos estaduais e federais, e grande parte do Congresso nas eleições de 1978, mas para isso precisava se aproximar dos militares, uma vez que a efetivação do projeto distensionista dependia deles.
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      O governo Geisel teve que enfrentar a crise internacional do petróleo. Petroleiros atracados na ilha de Kharg, Irã




      
A economia do governo Geisel





      A política econômica adotada pelo governo Geisel tem muito a ver com a crise internacional do petróleo que aconteceu em outubro de 1973, ainda no período Medici, movida pelos Estados árabes contra Israel e derivada da Guerra do Yom Kippur. O projeto dos Estados árabes era diminuir a oferta de petróleo para aumentar vertiginosamente o seu valor no mercado internacional, o que veio a afetar diretamente o Brasil, que chegava a importar mais de 80 % do petróleo consumido no país. Apesar do impacto da crise causada pelo petróleo e ainda do recesso no crescimento da economia característico do governo Medici, conhecido como milagre econômico, Geisel optou por promover o crescimento econômico, sobretudo porque havia um consenso nos círculos dirigentes de que o Brasil era um país predestinado a crescer.
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      Com a implantação do II PND a criação de hidrelétricas foi um dos objetivos prioritários do governo. Central de Itaipu




      O novo governo lançou em 1974 o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), que vigorou até 1979. O novo plano tinha como principal objetivo promover o processo de substituição de importações, mudando assim o tipo de produtos. A nova concepção consistia em tentar tornar o país autônomo em relação aos insumos básicos, como: petróleo, aço, alumínio, fertilizantes etc.; bem como da indústria de bens de capital, por exemplo: maquinaria, ferramentas e empregados no processo de produção. Ainda entre as preocupações centrais do PND estava a questão de tentar resolver o problema energético do país. Isso através da criação de hidrelétricas, com substituição, pelo menos parcial, da gasolina através da produção de álcool, pesquisas no campo petrolífero, desenvolvimento de um programa de energia nuclear, entre outras medidas.




      Os responsáveis pela condução da política econômica do governo Geisel foram Mário Henrique Simonsen, em substituição a Delfim Neto, no Ministério da Fazenda, e João Paulo dos Reis Veloso, bastante conhecido por suas posições ortodoxas, para ministro do Planejamento, ele que já vinha do governo Medici. Na tentativa de promover o crescimento econômico tão almejado pelas camadas dirigentes do país, o II PND incentivou fortemente os investimentos da grande empresa privada na produção de bens de capital. Além disso, a política de desenvolvimento econômico colocava no centro da industrialização brasileira a grande empresa estatal.




      Investimentos vindos de empresas como a Petrobras, a Eletrobrás, a Embratel etc., sustentavam o programa. Apesar do direcionamento da intervenção estatal no setor industrial, alguns segmentos de empresários paulistas passaram a questionar esse intervencionismo excessivo. Esses questionamentos trouxeram à cena política do país um novo segmento, descaracterizando a monopolização desse setor pelos militares e tecnocratas. Outras críticas também foram efetuadas em relação à direção que o II PND dava à economia nacional, dividindo as opiniões em duas frentes lideradas por dois grupos distintos de economistas.




      De um lado estavam autores como Albert Fishlow e Alkimar Moura, que viam nesse crescimento acelerado uma forma de aumentar a dívida externa, assim como uma forma de adiamento do ajuste econômico. Do outro se situavam economistas como Antônio Barros de Castro, que via no II PND uma mutação no rumo da industrialização brasileira, pela qual se avançou qualitativamente no processo de substituição de importações. O programa de industrialização brasileira ainda se adequava a um modelo que estava em vias de desaparecer nos países mais desenvolvidos, sobretudo por seus efeitos negativos como as indústrias de aço, alumínio, soda, cloro, que além de consumir muita energia ainda eram altamente poluentes.




      O aumento no desenvolvimento da economia brasileira também se deu graças aos vários empréstimos vindos do exterior, o que serviu para acentuar ainda mais a dívida externa brasileira, que no fim do ano de 1978 chegou a 43,5 bilhões de dólares. Além do aumento da dívida, os empréstimos ainda geravam um outro problema, o acordo em relação ao pagamento dos juros não correspondia a uma taxa fixa, ficava oscilando conforme as flutuações do mercado, obrigando o Governo a pagar os juros que, dessa maneira, pesavam enormemente sobre o balanço de pagamentos. Isso porque o período em questão coincidiu com os anos nos quais houve uma sensível elevação da taxa internacional de juros.
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      Com o plano de desenvolvimento econômico o Governo favoreceu o investimento em indústrias como a Embratel. Sede da Empresa Brasileira de Telecomunicações no Rio de Janeiro




      Às altas despesas com o pagamento dos juros da dívida externa ainda se uniram os fracassos de vários empreendimentos industriais, como, por exemplo, o abandono da Ferrovia do Aço, o fracasso financeiro e ecológico do projeto de energia nuclear, o alto investimento no projeto do Proálcool, que apesar de ter tido êxito não teve retorno suficiente para cobrir os subsídios do Estado aos usineiros. Contudo, alguns resultados da política de Geisel se mostraram satisfatórios, o PIB cresceu numa média anual em 6,7 % e 4,2 % no cálculo per capita entre os anos de 1974 e 1978. A inflação também aumentou pouco mais de 37,9 % nesse mesmo período.




      
OS PROBLEMAS ECONÔMICOS





      O governo Geisel havia começado com grandes esperanças no campo do crescimento econômico, demonstrada pela formulação do II PND, que previa para o Brasil um crescimento anual de 10 %. Para alcançar essa meta o Governo projetou uma mudança de ênfase, dos bens de consumo duráveis para os produtos industriais intermediários e bens de capital. Essa aceleração visava melhorar a distribuição de renda através de altos índices de ingressos de capital e do aumento da poupança doméstica. Contudo, o otimismo inicial do programa econômico do Governo logo sofreria o seu primeiro revés. A crise mundial do petróleo praticamente triplicou o preço do produto no mercado externo, o que afetou diretamente o país, uma vez que 80 % do produto consumido no país era oriundo das importações. Dessa maneira, apenas um produto da pauta de importação brasileira já onerava o suficiente para gerar uma crise econômica.
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